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TRABALHOS DA COMISSÃ O 

A Subcomissão da Comissão Permanente de Economia analisou e emitiu parecer sobre o 

“Projeto de Decreto-Lei que simplifica os procedimentos que os comerciantes devem 

cumprir sempre que comunicam à Autoridade de Segurança Alimentar e Económica que 

pretendem realizar vendas em saldo ou em liquidação – MAEC – (Reg. DL 388/2018)”. 

 

1º.  CAPÍTULO – ENQUADRAMENTO JURÍ DICO  

A apreciação do presente Projeto de Decreto-Lei enquadra-se no disposto no n.º 2 do artigo 

229.º, da Constituição da República Portuguesa, e na alínea i) do artigo 34.º do Estatuto 

Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores – Lei n.º 2/2009, de 12 de janeiro. 

 

2º.  CAPÍTULO - APRECIAÇÃO NA GENERALIDADE  

O presente projeto de Decreto-Lei tem por objeto – cf. o artigo 1.º – proceder “à segunda 

alteração ao Decreto-Lei n.º 70/2007, de 26 de março, alterado pelo Decreto-Lei n.º 10/2015, 

de 16 de janeiro, que regula as práticas comerciais com redução de preço. 

Em sede de exposição de motivos, começa por referir-se que “Ao abrigo do disposto no 

Decreto-Lei n.º 70/2007, de 26 de março, na sua redação atual que regula as práticas 

comerciais com reduções de preço, recai sobre os comerciantes a obrigatoriedade de 

comunicação prévia de vendas em saldo ou em liquidação, realizadas em estabelecimento 

físico ou online, à Autoridade de Segurança Alimentar e Económica (ASAE).” 

Acrescentando-se, em seguida, que “De acordo com esse regime, as comunicações 

obrigatórias acima mencionadas podem ser efetuadas através do «Balcão do empreendedor» 

previsto no artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 48/2011, de 1 de abril, na sua redação atual, ou por 

qualquer outro meio legalmente admissível.” 

Acontece que “A inexistência de um modelo de comunicação uniforme implica um trabalho 

acrescido de tratamento dos dados comunicados, não se conformando com o objetivo de 

desmaterialização de procedimentos que deve nortear a Administração Pública, nem com a 
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necessidade de centralização da submissão de pedidos e comunicações, à semelhança de 

demais documentos administrativos.” 

Neste sentido, é referido que “torna-se necessário estipular que as comunicações obrigatórias 

sejam efetuadas apenas através do Portal «e.Portugal», criado pela Resolução do Conselho 

de Ministros n.º 46/2019, de 22 de fevereiro, à semelhança do que já sucede com a 

apresentação de outros documentos, como, por exemplo, a comunicação prévia para o 

exercício de determinadas atividades de comércio.” 

Por fim, sustenta-se que “Esta alteração vem assim concretizar a medida “Procedimento de 

comunicação dos saldos mais simples” do Programa Simplex+ 2018, com o objetivo de 

simplificar e harmonizar os procedimentos a que estão sujeitos os operadores económicos.” 

 

3º.  CAPÍTULO - APRECIAÇÃO NA ESPECIALIDADE  

Nada a registar. 

 

4º.  CAPÍTULO – POSIÇÃO DOS PARTIDOS  

PS: O Grupo Parlamentar do PS emite parecer favorável à presente iniciativa, uma vez que se 

encontram devidamente acauteladas as competências e atribuições das Regiões Autónomas 

(cf. artigo 17.º-A). 

PSD: O Grupo Parlamentar do PSD emite parecer favorável à presente iniciativa. 

CDS: O Grupo Parlamentar do CDS emite parecer favorável à presente à presente iniciativa. 

BE: O Grupo Parlamentar do BE emite parecer de abstenção à presente iniciativa. 
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5º.  CAPÍTULO - PARECER  

A Subcomissão da Comissão Permanente de Economia deliberou, por maioria, com os votos a 

favor do PS, PSD e CDS e a abstenção do BE, dar parecer favorável ao presente Projeto de 

Decreto-Lei. 

 

Ponta Delgada, 26 de julho de 2019. 

O Relator 

                                   

Carlos Silva  

O presente relatório foi aprovado por unanimidade. 

 

               A Presidente 

                       

            __________________________________       

                       Bárbara Torres Chaves  

 


